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PROJETO DE LEI Nº 001/2014

DISPÕE SOBRE INFORMAÇÕES A SEREM PRESTADAS PELAS ADMINISTRADORAS DE  CARTÕES DE DÉBITO E DE CRÉDITO E DEMAIS ESTABELECIMENTOS SIMILARES E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, JUVIANO LINCOLN, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas obrigações acessórias que permitam o cumprimento do estabelecido na Lei Complementar Federal nº 116/2003 e na Lei Complementar Municipal nº 003/2003 e suas alterações posteriores, relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre as operações realizadas com cartões de débito e cartões de crédito, na circunscrição do Município de Diamantino.

Art. 2º As Administradoras de cartões de débito e crédito ficam obrigadas a fornecer ao Setor Tributário da Prefeitura Municipal de Diamantino, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao fato gerador, relatório mensal de todos os estabelecimentos sediados no Município, filiados, associados ou contratados, discriminando individualmente por Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, os valores e as datas dos respectivos créditos de comissões auferidas por estes, bem como de tarifas de renovação e manutenção de cartões de usuários.

Parágrafo Único - Devem ser discriminados em separado os valores relativos ao pagamento de bens e mercadorias oriundas da compra e venda através de cartões e os valores relativos às comissões, pagamento de serviços, alugueres e taxas de administração.

Art. 3º As Instituições Bancárias, as empresas de Agenciamentos Financeiros, as Cooperativas de Crédito, Sociedades de Crédito e Financiamento e os Bancos Múltiplos, deverão fornecer até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao fato gerador, ao Setor Tributário da Prefeitura Municipal de Diamantino, relatório mensal identificando as tarifas e comissões creditadas às Administradoras de Cartões de Crédito e Débito.

Art. 4º As Administradoras de cartões de débito e crédito ficam obrigadas a fornecer até o dia 10 (dez) do mês de março de cada ano ao Setor Tributário da Prefeitura Municipal, Declaração Anual de Serviços Pagos a seus clientes/parceiros no Município.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênio com o Governo do Estado e Governo Federal para obter informações sobre a utilização de cartões de débito e de crédito, por parte de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços do território municipal.

Art. 6º As empresas jurídicas ou equivalentes devidamente inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, sediadas no Município de Diamantino, deverão disponibilizar e fornecer obrigatoriamente à fiscalização tributária municipal todas as informações necessárias a respeito de seu faturamento financeiro relativo às operações com cartões de débito e crédito, assim como cópia de todos os contratos que mantiverem com as Administradoras de cartões de débito e crédito e com Instituições Bancárias, empresas de Agenciamentos Financeiros, Cooperativas de Crédito, Sociedades de Crédito e Financiamento e os Bancos Múltiplos.

Art. 7º Aplicam-se às infrações cometidas à presente Lei, as seguintes penalidades:

I - Multa de 1000 UPF`s para infração ao contido no art. 2º desta Lei;
II - Multa de 2.000 UPF`s para infração ao contido no art. 4º desta Lei;
III - Multa de 500 UPF`s para infração ao contido no parágrafo único do art. 2º e no art. 6º, ambos desta Lei;

IV - Multa de 1.000 UPF`s para infração ao disposto no art. 3º desta Lei.
§ 1º As multas poderão ser aplicadas cumulativamente caso seja descumprido mais do que um artigo da presente lei e em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro, sendo concedido prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da ciência do infrator para sua quitação.
§ 2º O não pagamento no prazo de multas aplicadas nos termos da presente Lei ensejará sua imediata inscrição em Dívida Ativa e remessa à cobrança via judicial.

§ 3º Das multas aplicadas nos termos desta Lei, caberá aos infratores, desde que motivadamente, apresentar recurso perante o Setor Tributário da Municipalidade, cujo protocolo anteceda o vencimento destas, ensejando suspensão da exigibilidade porquanto se julgue o mérito;

§ 4º O Município terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para apreciar e julgar o mérito do recurso, comunicando seu resultado ao recorrente.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Diamantino, 18 de fevereiro de 2014.

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº   001/2014.

Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as).

Temos a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para a devida apreciação dessa Egrégia Casa, o Projeto de Lei que DISPÕE SOBRE INFORMAÇÕES A SEREM PRESTADAS PELAS ADMINISTRADORAS DE  CARTÕES DE DÉBITO E DE CRÉDITO E DEMAIS ESTABELECIMENTOS SIMILARES E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                        O PRESENTE Projeto de Lei visa adequar a legislação municipal, especialmente as disposições constantes na Lei Complementar116/2003 e Lei Complementar Municipal 003/2003.

                        Deste modo, a referida lei se faz necessária para obrigar as administradoras de cartões de crédito e débito a prestarem diversas informações sobre as suas operações no município, referente aos prestadores de serviços.

                                    Insta informar, que a cobrança do imposto ISSQN em relação as administradoras de cartão de crédito não estava sendo realizada pelo município de Diamantino por não estar firmado o local da cobrança do referido imposto, ocorre que julgamentos dos Tribunais Estaduais e do STJ  estão decidindo pela exigência do ISS pelo Município onde os serviços são efetivamente prestados.

                                     Parece-nos não pairar mais nenhuma dúvida remanescente em razão da sistemática constitucionalmente estabelecida, conforme já pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, a jurisprudência tem se tornado tranqüila entendendo que a competência para arrecadar o ISS, à luz da Lei Complementar 116/2003, pertence ao Município onde é prestado o serviço, ou seja, onde se deu o fato gerador, e não à municipalidade em que se acha sediada a empresa.

E ainda, estão previstas na Lei Complementar nº 116/03, no artigo 3º que “o serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador, ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador...”
Essa regra está em consonância, portanto, com o entendimento consolidado no E.STJ, segundo o qual não importa o local onde a empresa está formalmente estabelecida, mas sim o da ocorrência do fato gerador, ou seja, onde o contribuinte desenvolve a atividade geradora do imposto, seja de modo temporário ou permanente.

Vejamos:

	ISSQN - COMPETÊNCIA - LOCAL DA PRESTAÇÃO - ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO - NÃO INCIDÊNCIA - FAZENDA PÚBLICA - SUCUMBÊNCIA - HONORÁRIOS. 1) De acordo com entendimento jurisprudencial dominante do colendo Superior Tribunal de Justiça, a competência para a cobrança do ISSQN determina-se pelo local da sua prestação, e não pelo local da sede do estabelecimento, porquanto a lei municipal não é dotada de extraterritorialidade. 2) Na esteira das decisões do STJ, não incide o ISSQN em relação às atividades desenvolvidas pelas administradoras de cartão de crédito, na vigência do Decreto-Lei nº 406/68, com a redação dada pela LC 56/87. 3) Sendo vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios serão fixados de acordo com o art. 20, § 4º, do CPC.

Lei Complementar 003/2003

ANEXO I – LISTA DE SERVIÇOS

(De acordo com a Lei Complementar Federal nº 116/2003)

LISTA DE SERVIÇOS


15.
01.
Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.

10.
01.
Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.

Portanto, envia-se o presente projeto para regularização da situação de cobrança do ISSQN, devendo as  Administradoras de cartões de débito e crédito serem obrigadas a fornecer ao Setor Tributário da Prefeitura Municipal de Diamantino, relatório mensal de todos os estabelecimentos sediados no Município, filiados, associados ou contratados para a devida cobrança e outras informações.

Certo de podermos contar com a costumeira atenção dessa douta Casa de Leis, aproveitamos para reafirmamos nossos protestos de respeito e consideração.

Diamantino, 18 de fevereiro de 2014.

Atenciosamente.

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal
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